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			PREFÁCIO

			Valber Luiz Farias Sampaio1

			“[...] as nossas escrevivências não podem ser lidas como história de ninar os da casa-grande e sim para incomodá-los em seus sonos injustos.” 

			(Conceição Evaristo)

			Escritos e problematizações de povos tradicionais diante da temática da Psicologia são, de certo modo, recentes. Apenas no ano de 2013 que o Sistema Conselhos de Psicologia, através dos diálogos no 8º Congresso Nacional de Psicologia – 8º CNP, provocado pelas/os profissionais, é que iniciou tal pauta enquanto significante, consequentemente sendo elaborada uma referência técnica do Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas – CREPOP (CFP, 2019). Mas tal documento abrange todo o território nacional em suas diversidades?

			Sabemos que o território brasileiro se expressa diante de um dos maiores países do mundo. A afirmação serve para refletirmos acerca da singularidade de nossos povos. Em sua história, cosmologia, modos de relações, tais como execuções das políticas públicas. É preciso conjeturar acerca dessas especificidades! O foco do documento do CREPOP (2019) não foi generalizar, mas fazer a categoria de Psicologia (re)pensar acerca da temática, de forma ética, política e compromissada com nossa(s) realidade(s).

			No mesmo sentido que tal proposta de escritos se insere. Este livro surge a partir de elementos constituídos ainda no percurso acadêmico, com Helen Feio, João Breno Aguiar e Milka Moura. Discentes que propuseram provocar inquietações durante suas formações e produzir conhecimentos diante da temática populações tradicionais, valorizando aspectos regionais enquanto norteadores para galgar uma pesquisa contundente, sobretudo porque não há possibilidade de falar de determinadas temáticas sem conhecermos nossa própria história.

			Relembrou recentemente o atual ministro do Direitos Humanos, Silvio Almeida, que nossa história se avizinha sempre a hierarquia e seus efeitos de desigualdades (ALMEIDA, 2019). Um território estruturado no racismo, conceito que se configura enquanto “[...] uma ideologia de abrangência ampla, complexa, sistêmica, violenta, que penetra e participa da cultura, da política, da economia, da ética” (CFP, 2017, p. 10) e na perspectiva do branqueamento de uma sociedade diante de políticas, por vezes, excludentes e silenciadoras, como nos processos históricos imigratórios que incentivavam a vinda de europeus – principalmente de alemães e italianos. Ocorreram através da promulgação da Lei nº 601, intensificando o processo entre os anos de 1880 e 1920, firmando concessão de terras públicas de forma mais fácil, tais como a expedição de títulos para estrangeiros (CFP, 2017).

			Esse mesmo país que, por muito, fala do processo de escravidão (e toda a violência que há por traz desse processo), mas que valoriza elementos constituídos diante da assinatura da Princesa Isabel para libertação das/os negras/os, excluindo as diversas lutas originárias enquanto processos de resistência. Mais temia a elite brasileira ao domínio da população negra, tal como ocorrera em São Domingos, quando da revolta de escravizados (1791-1804) que culminou na independência do Haiti (AZEVEDO, 2004).

			Os quilombos se formaram. As estratégias contra as violências e opressões estavam organizadas. O povo Bantu pautou sua palavra de essência, o kilombo. Era o lugar de aconchego e/ou repouso. Repouso das inúmeras objetificações que a elite marcava – no sentido real da palavra – tais corpos. Os estupros das mulheres, as chibatas em suas costas, as horas no sol escaldante, os castigos severos, os insultos deglutidos, os silenciamentos ensurdecedores...

			O que nos falta diante de todo o processo? Reaver marcas do passado, propor políticas reparadoras, que respeitem tais cosmologias e modos de vida. A quebra do mito da igualdade racial é um dos panoramas a serem vencidos que se encontra como primeiro percurso (?). Em segundo ponto, carecemos reconhecer tais grupos sociais como singulares, em sua organização e modos de existência, sobretudo por haver uma definição do ano de 2007 que nos brinda a conceituação de povos tradicionais, galgado na Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais – PNSPCT, aprovada pelo Decreto nº 6.040/07:

			Grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, possuidores de formas próprias de organização social, ocupantes e usuários de territórios e recursos naturais como condição à sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição (BRASIL, 2007, p. 1).

			Para dar suporte à conceituação, agrega-se a noção de população quilombola às/aos negras/os que se refugiaram em locais específicos, com as quais conseguiam garantir estadias de forma estratégica. Ou seja, não estava no afã de uma opção, que qualificava sua vida, mas que garantisse (r)existência, mas que permeia o pertencimento, o vínculo e a luta, enquanto pontos centrais do território nas construções subjetivas, mobilizações e organizações das comunidades.

			Dessa forma, tais comunidades passaram a ser reconhecidas em seus territórios pelo Brasil inteiro. E a partir desse reconhecimento, foram inseridas no hall de execuções de atividades através das políticas públicas, que se emanciparam a partir do processo de redemocratização com a Constituição Federal de 1988. Saúde, Educação, Esporte e Lazer, Assistência Social, dentre outros, foram temas que se organizaram e passaram a serem pautas de atuação estratégica do estado como forma de reduzir desigualdades existentes no território brasileiro.

			Tais escritos destacam a Assistência Social como centralidade de suas pesquisas. Uma política pública nascida de conflitos e lutas que objetiva o resgate da dignidade humana através do acesso aos direitos sociais. Que se divide em proteções e por meio de programas, serviços, projetos, benefícios e ações, executam diversas atividades que norteiam o resgate desses sujeitos e respectivas famílias em vulnerabilidade e risco social.

			A Política Nacional de Assistência Social – PNAS que surge em 2004 e inicia sua execução no ano seguinte através do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, tendo como perspectiva uma política não contribuitiva em que todos/as/es que necessitem pudessem ter acesso (BRASIL, 2004). Dessa forma, enquanto uma das políticas mais jovens no Brasil, tende a se desenvolver de maneira organizada e democrática, sobretudo no que tange suas demandas e sujeitos. Assim, através de equipamentos específicos iniciou atividades diversas tendo como porta de entrada o Centro de Referência de Assistência Social – CRAS como órgão representante da Proteção Social Básica, atuando diretamente na prevenção de possíveis agravos, vigilância social e intervenções a níveis do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF; do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; tal como do Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas (BRASIL, 2014).

			Mas como pensar tais conceitos considerando a dimensão territorial e existencial de povos quilombolas? Essa é uma das questões que permeiam a preocupação do Comissão de Relações Raciais do Conselho Regional de Psicologia da 10ª Região – CRP 10 (LEMOS et al., 2022), que as expressões de demandas sejam norteadas em seu planejamento na Amazônia, ancoradas por leituras historicizadas, fundadas em categorias, noções e conceitos em permanente atualização. Ou seja, que as perspectivas intervencionais sejam balizadas a partir de escutas e interlocuções para fazer valer tais vozes.

			Pensar uma política pública é garantir tais expressões do social enquanto fomento e produção de conhecimento a nível intervencional. O saber psicológico, enquanto ciência e profissão, possui primazia diante desse processo, mas em um território quilombola tais construções devem considerar ainda uma maior complexidade de elementos, com os quais evitaria o fator de colonização dessas demandas.

				Demandas que vão desde a noção de relações familiares às demarcações de terras. Há uma multiplicidade de elementos que constituem o processo de garantia de direitos sociais. A Psicologia Brasileira, com seu histórico de compromissos sociais e ético-políticos, não tem se furtado da luta pelo processo garantista. No entanto, os últimos anos não favoreceram tais grupos sociais diante de desmontes diversos (medida provisória 870/2019; o Decreto nº 9.142/2017; o retorno do debate sobre o marco temporal, acompanhado do parecer GM-05 da Advocacia-Geral da União (AGU), em 2017; Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3239, do Partido Democratas (DEM), contra o Decreto n.º 4.887/2003; dentre outros).

			Destarte, o SUAS em sua perspectiva garantista apresenta enquanto desafio: “[...] o reconhecimento e a concretização dos seus direitos sociais, por meio da proteção de seus direitos e memórias culturais, suas práticas comunitárias e sua identidade racial e étnica” (BRASIL, 2009, p. 21).

			Cautela ao olhar colonizador! Sim, ele institui riscos às histórias – memórias de um povo, possibilitando a negação das potencialidades, no silenciamento e na não valorização de elementos culturais (assim como das ancestralidades) e cotidianos de um povo. Ainda sobre a Comissão de Relações Raciais do CRP 10, afirma-se:

			[...] o debate sobre vulnerabilidade no contexto do território quilombola toma o lugar da potência de vida, assim como os discursos sobre desemprego no campo, como se as pessoas que vivem no campo não tivessem uma produção, um trabalho, tendo em vista que existem muitas políticas públicas voltadas à agricultura e ao campo; negam assistência para as comunidades quilombolas, e são assistidos os grandes empreendedores, os grandes produtores (LEMOS et al., 2022, p. 109).

			Nesse viés, a pertinência destes escritos é significativa para a reflexão contemporânea do atuar ético-político e compromissado do saber Psicológico diante da Assistência Social, uma das políticas públicas mais “jovens”, que possuem uma responsabilidade intensa diante de sujeitos e famílias.

			Ao/Às autor/as cabe essa revisitação do fazer diante de um território na Amazônia e a responsabilidade de problematização da prática do CRAS diante de um território quilombola. Aos/Às leitores/as, apenas o deleite e a reflexão de nossa prática que deve ser marcada pela historicização do Brasil desigual, múltiplo, diverso, plural e complexo. Mas que se deságua em um fazer da Psicologia aliançada com tais elementos, fazendo da ética um caminho de luta.

			As(os) profissionais de Psicologia, cujo Código de Ética pauta a valorização e afirmação do direito à autonomia e à diversidade de estilos de vida individuais e coletivos, precisam considerar tal direito aos povos e às comunidades tradicionais. Considerar a história das organizações de suas comunas; insurreições e conjuras; agências de cuidar de si; da manutenção de sua cultura e saberes; dos recursos de autovalorização e de criação de instância de pertencimento; de assunção e de reconhecimento de si mesmo, promoção de solidariedade, saúde, espiritualidade e religiosidade, são condições importantes para firmar nossas alianças ético-políticas com esses povos (CFP, 2019, p. 83).
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